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RESUMO 
 
O presente trabalho, intitulado Falência: Conhecendo a História para se Construir um Futuro 
Pautado na Certeza, volta-se para uma breve dissertação, embasada em pesquisa 
bibliográfica, do processo histórico de desenvolvimento do instituto da falência, concluindo 
com a citação da necessidade de surgimento de uma nova legislação, que transpassasse o 
reflexo da existência, mas tornando-se real mecanismo de realização de atos benéficos ao 
que concernem os atos empresariais, numa tentativa de que conhecendo a história se 
construa um futuro pautado na certeza. 
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ABSTRACT 
This present work, named Insolvency: Nowking the History To Construct a Future Based on 
Sure, is directed  to a  breve dissertation,  based on  a  bibliography research of  the  
historical process  of development of the insolvency institute, concluding with a citation about 
the necessities of a emerging  of  a  new  legislation,  that  cross  over  the  reflex  of  
existence,  but  becoming  a  real mechanism of realization of beneficials acts that concerns 
to mercantile acts, in a trial to know the history to construct a future based on sure. 
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1. INTRODUÇÃO 
O adimplemento obrigacional, desde muito tempo, é preocupação inerente à 
sociedade: quer no âmbito comercial, ou mesmo, no que concerne a relações mais 
pessoais. 
Para tanto, desde os primórdios do Direito Romano, na sua concepção quiritária, 
buscou-se mecanismos coercitivos para fazer o devedor cumprir as obrigações às quais se 
vinculava. 
Inicialmente, a obrigação recaia na pessoa   do   indivíduo   devedor.   Respondendo 
corporalmente pelo enlace obrigacional. Com a evolução do Direito, a responsabilidade 
passou a ser vislumbrada sobre os bens: passando a ser regra pertinente até o presente 
momento. 
No entanto, o cenário social, econômico e financeiro enseja a tendência de evolução 
da regra de responsabilização do devedor: almeja-se a diminuição da coercibilidade do 
instituto falimentar. 
Diante do que ora é apresentado e vivenciado, faz-se importante que se tenha 
conhecimento do percurso histórico que envolveu o desenvolvimento do processo falimentar, 
para que se vá muito além da mera mudança textual legislativa, mas que, de fato, 
possam-se atender as necessidades dos empresários e cidadãos. 
2. HISTÓRICO 
2.1. Direito Romano 
Nos primórdios das civilizações, as responsabilidades obrigacionais eram adimplidas 
fazendo-se utilização da liberdade e até mesmo da própria vida da pessoa que se 
configurava como sujeito passivo: o devedor. A obrigação recaía sobre o indivíduo e não 
sobre seus bens (LACERDA,1971, p.27). 
Ao que se percebe, existia, naquela época tão primitiva dos institutos jurídicos, no 
tocante ao processo falimentar, uma clara preocupação no jus puniende do devedor que não 
honrasse as dívidas para com os seus credores. 
Tratava-se de expressa execução pessoal, cujo procedimento consistia no credor 
deter a posse sobre a pessoa do devedor, sendo este aprisionado por um prazo de 60 
(sessenta) dias, fazendo às vezes, neste determinado lapso temporal, de escravo de seu 
credor. 
Decorrido o referido prazo e não paga a dívida ou não surgido parente do devedor ou 
qualquer outra pessoa que saldasse a sua dívida para com seus credores, tornar-se-ai  
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plausível a suscetibilidade de que ao devedor fosse imposta a morte ou ser vendido, na 
condição de escravo, para outra localidade. 
Referido sistema perdurou até 428 a.C., e foi substituído com a promulgação da Lex 
Poetelia Papiria, que introduziu, no direito romano, as noções de execução patrimonial. 
Posteriormente, pela bonorum venditio, instituída  pelo pretor Rutilio  Rufo, o 
desapossamento dos bens do devedor era feito por determinação do pretor, nomeado um 
curator bonorum para a administração destes (ALMEIDA, 1996, p.3) . 
Depois, a Lex Julia Bonorum, datada de 737 a.C., fez surgir a cessio bonorum, que 
facultava ao devedor a cessão de seus bens ao credor, que poderia dispô-los venda: eis 
que, mesmo que em forma se singela semente, faz-se nascente a falência. 
2.2. Idade Média 
Na  presente  fase,  observa-se  que  o  Direito  Falimentar  foi  organizado,  
sistematizado  e descrito com propriedade pelos italianos. Ressalvados que os jurisconsultos 
da época basearam-se nas fontes fundamentais pertencentes ao próprio Direito Romano. 
Deixaram-se,  as  margens,  a  iniciativa  dos  próprios  credores,  donde  havia  a  
crescente atuação tutelar do Estado: assumindo um papel especial, condicionando a 
atividade dos credores à disciplina judiciária. 
Presenciavam-se, naquele momento, no procedimento de execução coletiva, sérias e 
graves conseqüências para o devedor. Assim, se estivesse agindo de boa fé, poder-lhe-ia 
ser imposta pena de infâmia cominada com outras penas vexatórias. 
Por outro lado, agindo fraudulentamente, munido da má-fé, seriam ainda mais graves 
as sanções, podendo inclusive, o comissário da falência, apoderar-se da pessoa do 
devedor, dispondo de seus bens e até mesmo submetê-lo ao pelourinho (no caso de o 
devedor, dolosamente, subtrair bens de valor superior a vinte libras). A falência era 
vislumbrada e tipificada com ato delitivo passível de exemplar reprimenda. 
Todavia, há de se fazer entender que as sanções previstas não eram, em nenhuma 
hipótese, expressão real de responsabilização corporal do devedor, pelas dívidas as quais 
havia se vinculado. 
A falência poderia ser decretada com base em três ocasiões: 
a)   Quando o devedor se ocultava sem deixar bens que saldassem sua dívida; 
b)   A requerimento do devedor; 
c)   A pedido do credor
2
∙. 
 
 
2  Lacerda, op.cit., p.27.  
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Nos três casos apresentados, existiam as características do primeiro decreto, em 
virtude do qual cabia ao cônsul autorizar os credores a entrarem na posse dos bens do 
devedor, coagindo-o a pagar; e do segundo decreto, se decorrido o prazo e o devedor não 
realizasse o pagamento, ocorreria o segundo decreto, que era a entrega definitiva dos bens 
para serem vendidos e, posteriormente, rateados os dividendos para pagar os credores, 
observados os privilégios pelo curador – síndico. 
Importante que se frise, que a falência, naquela determinada época histórica, 
estendia-se a toda espécie de devedor: seja ele configurado na classe de comerciante 
ou não. E que, com desenvolvimento do crédito e do comércio, várias legislações de 
diversos países passaram a limitar o instituto para devedores comerciantes: posição que 
não foi observada na totalidade dos Estados soberanos. 
2.3. Do século XVIII ao fim do século XIX 
Ocorreu, na França, em meados de 1807, a edição do Código Napoleônico, instituto 
dotado de suma importância para o desenvolvimento da falência: também munido da 
nomenclatura de Code de Commerce. Restringia a falência ao devedor comerciante e 
continuava considerando o devedor faltoso como um agente delituoso. 
Com o fim do período napoleônico, em 1832, foram surgindo disposições legais que 
gradativamente diminuíam a severidade do tratamento praticado com o devedor faltoso. 
Após o ano de 1807, existiram várias reformas na legislação falimentar francesa, dentre as 
quais se pode fazer menção: 
a )  Lei de 1838, que restringiu  despesas com o processo falimentar 
simplificando  seus termos; 
b)   Lei de 1865, que disciplinou a concordata por abandono de ativo; e, 
c)   Lei de 1889, que regulamentou a liquidação comercial preservando o nome e a     
     honra do devedor. 
Nesse período, compreendido entre o século XVIII e o século XIX, existiram duas 
modalidades de entendimento sobre o instituto enfocado: 
1.   Sistema  Franco-Italiano: onde estava as Leis que conferiam a falência um 
caráter exclusivamente comercial; e, 
2.   Sistema Anglo-Saxônico: que não diferenciava o alcance da falência, fazendo-a 
incidir sobre qualquer devedor. 
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2. HISTÓRICO BRASILEIRO 
Na condição de colônia portuguesa, ao Brasil, eram aplicadas as leis portuguesas: 
que, naquele período, achavam-se, em pleno vigor, as Ordenações Afonsinas. E como 
não poderia ser diferente, à nossa amada pátria, dessa forma foram impostas. 
Em 1521, essas Ordenações foram substituídas pelas Ordenações Manuelinas, que, 
como o próprio nome mostra, foram elaboradas por ordem do rei D. Manoel. Previam que 
ocorrendo a falência, o devedor seria preso até pagar o que devia aos credores. Por outro 
lado, levando em consideração a influência do Direito Italiano, poderia o devedor ceder seus 
bens aos credores, evitando assim sua prisão. 
No ano de 1603, surgiram as Ordenações Filipinas. Estas, apesar de terem 
nacionalidade espanhola, foram aplicadas em Portugal, devido o Reino de Castela. Tiveram 
grande influência no Brasil Colônia, devido ao florescimento do interesse em desenvolver as 
atividades comerciais e mercantis. 
Terminando o período, surgiu o Alvará de 13 de novembro de 1756, promulgado pelo 
Marquês de Pombal. Este foi considerado como marco decisivo no Direito Falimentar pátrio. 
 Impunha-se ao falido apresentar-se à junta do Comércio, perante a qual "jurava a 
verdadeira causa da falência". Após efetuar a entrega das chaves "dos armazéns das 
fazendas", declarava todos os seus bens "móveis e de raiz", fazendo entrega, na 
oportunidade, do  Livro Diário, no qual deveriam  estar  lançados  todos  os  assentos  de  
todas  as  mercadorias,  com  a  discriminação  das despesas efetuadas. 
Ultimado o inventário dos bens do falido, seguir-se-ia a publicação do edital, 
convocando os credores. Do produto da arrecadação, 10% (dez por cento) eram destinados 
ao próprio falido para próprio sustento e de sua família, repartindo-se o restante entre os 
credores. 
Mesmo que não fosse fraudulenta a falência, era decretada a prisão do comerciante, 
seguindo-se o processo penal
3
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3    Almeida, Op. Cit., p.6 
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Promulgada a Independência do Brasil, passou-se a observar, em terra pátria, a 
aplicação do Código Comercial francês: em virtude de imposição proferida pela Lei da Boa 
Razão. Deu-se larga preferência à aplicação do Código Comercial napoleônico de 1807, 
decorrendo profunda influência do direito francês na evolução de nosso próprio direito, 
inclusive no que concernem as atividades de cunho falimentar. 
O período republicano brasileiro, por sua vez, histórica, foi cercado por uma intensa 
elaboração legislativa falimentar. Podendo-se elencar, em análise sucinta, as principais leis. 
Sendo elas: 
1.   Decreto nº. 917/1890: embora tenha como forte ponto característico a rapidez 
de sua idealização,   foi   instrumento   provocador   de   grande   desenvolvimento   
no   Direito Falimentar no Brasil. Portava defeitos, como qualquer outra norma, mesmo 
aquelas que hoje são promulgadas, porém foi permissiva no fato de que abriu novos 
horizontes ao direito comercial pátrio. Instituíra como meio preventivo da decretação 
da falência a moratória, a cessão de bens e o acordo do preventivo: responsáveis pela 
entrada das fraudes.  
Nessa ordem, não demorou muito para a parcela que outrora recebera bem o decreto 
(o comércio), levantar-se contra ele. Recebeu exacerbadas e injustas críticas e, 
levando em consideração que não teve grande acolhida na sua aplicação prática, 
outra lei foi elaborada para regulamentação da falência no Brasil. 
2.   Lei nº. 859/1902: nasce com a finalidade de acabar com a fraude existente no 
período que a antecedeu, aquele em que se viu surgir o Decreto nº. 917/1890. 
Procurou vedar os abusos ocorridos, principalmente no que diz respeito às moratórias 
causadoras de abusos entre devedores e credores, não propiciando, todavia, o 
alcance esperado para a solução dos conflitos referentes ao processo falimentar, 
decepção emergente do seu fracasso prático. De pronto, foi submetida à revisão, na 
medida em que faltava regulamentação 
bem estabelecida para o processo de falência. 
3.   Lei nº. 2.024/1908: proveniente dos pensamentos e estudos de Carvalho de 
Mendonça, sem questionamento nenhum, foi de grande importância para o 
desenvolvimento do Direito Falimentar brasileiro.  
Feliz ao ter sido elaborada, em todos os seus preceitos, permaneceu por muito tempo 
sendo a Lei da República, para disciplinar a falência. Buscava uma verificação e uma 
classificação do crédito, deixando de lado a fraude, as tramas, a má fé e as sutilezas  
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capciosas. Infelizmente não atingiu os objetivos para os quais foram plantadas as 
suas sementes de mudança, realidade favorecida pela existência de um Poder 
Judiciário pouco enérgico e ilustrado. 
4.   Lei nº. 5.746/1929: seu surgimento deve-se a necessidade de revisão de alguns 
pontos da Lei nº. 2.024: conteúdos, estes, que não funcionavam com precisão. 
Todavia, introduziu características peculiares, tais como a diminuição do número de 
síndicos de três para apenas  um  e  instituição  de  porcentagem  sobre  os  créditos  
para  a  concessão  da concordata. Seu período de validade no ordenamento jurídico 
brasileiro perdurou até meados de 1945, quando se fez emergir o Decreto-Lei nº. 
7.661/1945. 
A idéia do Decreto-Lei nº. 7.661/45, conhecido como a antiga Lei de Falências, era, 
em tese, retirar do mercado uma empresa nociva à economia, seja por sua má 
administração, seja pela inviabilidade de seu negócio. Na prática, era restritamente utilizada 
para a simples cobrança de dívidas e satisfação do credor. No entanto, com o advento das 
décadas posteriores a de 40: o incremento da atividade industrial, o acelerado processo de 
globalização econômica e o crescente aumento populacional o Brasil - na contramão dos 
países estrangeiros - viu-se na real necessidade de uma lei que facilitasse a continuidade 
da empresa e não seu desaparecimento. 
Hodiernamente, o processo falimentar vem perdendo espaço para institutos cada dia 
mais fulcrados nas reais necessidades vivenciadas no âmbito do Direito Empresarial. Não 
mais pode ser considerada como primeira válvula de escape para resolução dos problemas 
pertinentes à atividade comercial. 
Observa-se que os Institutos de Recuperação Extrajudicial e Judicial, previstos na 
Lei nº.11.101/2005, têm se tornado caminhos muito mais eficazes para eliminar questões 
prejudiciais, tanto para a pessoa do empresário, quanto para aqueles que se configuram 
seus credores. 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A falência empresarial é um instituto ínsito ao próprio sistema capitalista. Com efeito, 
ao se embasar na livre-iniciativa, o empresário de capital privado assume um risco de ser 
bem sucedido ou fracassar no negócio iniciado. 
É pela dura e forte realidade vivenciada por aqueles que hodiernamente vivem da 
atividade comercial, que uma lei de falências se torna verdadeiro pilar do capitalismo,  
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fundamental para o desenvolvimento de um país que, como o Brasil, adota esse modelo 
econômico. 
Todavia, o transcorrer das décadas alarmou a necessidade de preservação das 
instituições empresariais. Notava-se que a empresa exercia, bem como ainda hoje exerce, 
papel fundamental na sociedade - sendo responsável direto pela geração de empregos, 
criação de divisas, movimentação da economia, exportação e importação de produtos e 
serviços... 
Uma   empresa,   em   funcionamento,   promove   ocupação,   alimentação   e   
crescimento econômico.  Não  havia  mais  como  se  conceber  que  o  único  meio  de  
recuperação  empresarial previsto fosse exclusivamente o instituto da concordata. 
Necessitava-se de um novo código que fosse capaz de ir além da mera 
regulamentação acerca da recuperação empresarial, mas que desse, ao empresário, meios 
de salvar a sociedade em estado de insolvência. 
Desta forma, faz-se nascente a nova Lei de Recuperação Empresarial, a Lei nº. 
11.101/2005, que trouxe a realidade jurídica empresarial um novo viés de possibilidades, 
quando se debate a questão da empresa que se encontra em condições econômicas frágeis. 
Todavia, a que se ressaltar que o presente trabalho não esgota o tema central ao qual 
está fundido, na medida em que a supramencionada lei ainda gera margem para grandes 
debates, principalmente pela nova realidade de trás consigo. 
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